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ANEXO I
(Modelo aprovado pela Portaria nº 152/2007-SEFAZ)
DECLARAÇÃO ADUANEIRA ESTADUAL DE IMPORTAÇÃO - TIPO 1
DESPACHOS DE IMPORTAÇÃO VIA PORTO SECO LOCALIZADO EM MT SEM FRUIÇÃO DE BENEFÍCIOS DO ICMS NOS TERMOS DO DECRETO N° 1.432/2003 E RESOLUÇÕES CONDEPRODEMAT
	CONTRIBUINTE:

	ENDEREÇO:

	INSCR. ESTADUAL:
	CPF/CNPJ:
	ATIVIDADE ECONÔMICA (CNAE FISCAL) 

	DATA REGISTRO DA DI: _____/_______/___________
	DATA DO DESEMBARAÇO DA  DI :   ______/_______/__________ 


CÁLCULO DO ICMS IMPORTAÇÃO (FATO GERADOR DESEMBARAÇO ADUANEIRO DE BENS E MERCADORIAS DO EXTERIOR)
	Descrição dos Produtos Importados da Adição
	Nº D I
	Nº Adição
	Cód. NCM do Produto Descrito
	Valor Aduaneiro do Produto Descrito (Valor CIF em R$)
	Valor Pago do I.I.do Produto Descrito (R$)
	Valor Pago do
I.P.I. do Produto Descrito (R$)
	Valor Pago do PIS do Produto Descrito (R$)
	Valor Pago do COFINS do Produto Descrito (R$)
	Valor Pago da CIDE do Produto Descrito (R$)
	Valor Pago das Despesas Aduaneiras Rateadas para o
Produto Descrito (R$)
	Base de Cálculo do ICMS Importação do Produto Descrito (R$)
	Alíquota de ICMS Importação do Produto Descrito (%)
	Valor do ICMS Importação Devido do Produto Descrito (R$)
	Data do Desembaraço Aduaneiro do Despacho de Importação
	Valor do ICMS Importação Recolhido do Produto Descrito (R$)
	Nº DAR-1 AUT ICMS Impor=

tação

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	



DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS QUE CONHEÇO OS TERMOS DA LEI Nº 7.958/2003, DO DECRETO Nº 1.432/2003 E DAS RESOLUÇÕES CONDEPRODEMAT, DECLARO CIENTE QUE A FALSIDADE DOS DADOS CONFIGURA CRIME, PREVISTO NO ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO.
LOCAL:___________________________________________________________ _______________      DATA: ________/__________/____________
________________________________________________________________        
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:
CPF: 
OBSERVAÇÕES:
1. OS DADOS DO Nº DA DI, DO Nº DA ADIÇÃO, DO CÓD. NCM DO PRODUTO DESCRITO, DO VALOR DO II PAGO, DO VALOR DO IPI PAGO, DO VALOR DO PIS PAGO, DO VALOR DO COFINS PAGO, DO VALOR DA CIDE PAGA, DA DATA DO DESEMBARAÇO DO DESPACHO DE IMPORTAÇÃO SÃO EXTRAÍDOS DA DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO E SUAS RESPECTIVAS ADIÇÕES; 
2. OS DADOS DO VALOR ADUANEIRO DO PRODUTO DESCRITO (VALOR CIF EM R$ - BASE DE CÁLCULO DO I.I.) SÃO OBTIDOS NO SISTEMA FEDERAL SISCOMEX;
3. A ALÍQUOTA DO ICMS PARA O PRODUTO CONSTANTE DA ADIÇÃO (DETERMINADO PELO NCM) CONSTA NO ART. 14 DA LEI ESTADUAL Nº 7.098/98;
4. OS DADOS DAS DESPESAS ADUANEIRAS SÃO OBTIDOS COM BASE NO ART. 3° DA LEI FEDERAL N° 9.716/98 E NA INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 680/06 DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - TAXA DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA FEDERAL SISCOMEX;
5. OS VALORES DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DO SISCOMEX (DESPESAS ADUANEIRAS) POR PRODUTO SÃO OBTIDOS PELO RATEIO DO VALOR ADUANEIRO DO PRODUTO EM RELAÇÃO AO VALOR ADUANEIRO TOTAL DA DI;
6. A  BASE  DE  CÁLCULO DO ICMS  IMPORTAÇÃO É CALCULADA COM BASE NO INCISO V DO ART. 6°, C/C INCISO I DO § 1º DO ART. 6°, C/C ART. 14 DA LEI ESTADUAL N° 7.098, DE 30/12/98 
7. A FÓRMULA PARA SE CALCULAR A BASE DE CÁLCULO DO ICMS IMPORTAÇÃO P/ PRODUTO É A SEGUINTE: BC ICMS IMPORT. = (VA+II+IPI+PIS+COFINS+CIDE+DESP.ADUAN.) / (1 - (ALÍQ.ICMS/100) ), ONDE:
VA = VALOR ADUANEIRO DO PRODUTO - VALOR CIF (R$);
II = VALOR PAGO DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO DO PRODUTO (R$);
IPI = VALOR PAGO DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS DO PRODUTO, VINCULADO À IMPORTAÇÃO (R$);
PIS = VALOR PAGO DA CONTRIBUIÇÃO PIS DO PRODUTO, VINCULADA À IMPORTAÇÃO (R$);
COFINS = VALOR PAGO DA CONTRIBUIÇÃO COFINS DO PRODUTO, VINCULADA À IMPORTAÇÃO (R$);
CIDE = VALOR PAGO DA CONTRIBUIÇÃO CIDE DO PRODUTO, VINCULADO À IMPORTAÇÃO (R$);
DESP.ADUAN. = VALOR DAS DESPESAS ADUANEIRAS - TAXA DO SISCOMEX - RATEADAS POR PRODUTO CONFORME OBS. 5 (R$);
ALÍQ.ICMS = ALÍQUOTA DO ICMS IMPORTAÇÃO DO PRODUTO (CONFORME COD. NCM), NOS TERMOS DO ART. 14 DA LEI ESTADUAL Nº 7.098, DE 30/12/98 (LEI DO ICMS)
8. O RECOLHIMENTO DO ICMS IMPORTAÇÃO NESTA OPERAÇÃO DEVE SER FEITO ANTES DA RETIRADA DAS MERCADORIAS IMPORTADAS DO RECINTO ALFANDEGADO DO PORTO SECO;
9. QUANDO O RECOLHIMENTO DO ICMS IMPORTAÇÃO FOR EFETUADO APÓS A RETIRADA DAS MERCADORIAS DO RECINTO ALFANDEGADO DE PORTO SECO,DEVERÃO SER ACRESCENTADOS AO
MONTANTE DO ICMS DEVIDO OS VALORES DECORRENTES DA CORREÇÃO MONETÁRIA, DOS JUROS DE MORA E DA MULTA DE MORA, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE; 
10. PARA O RECOLHIMENTO DO ICMS IMPORTAÇÃO, MEDIANTE DAR-1/AUT, OBSERVAR O CÓDIGO DA RUBRICA DE ARRECADAÇÃO PREVISTO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL;
11.ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER FEITA SEMPRE QUE O CONTRIBUINTE NÃO PUDER USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DO ICMS,NOS TERMOS DO DECRETO N°1.432/2003 E RESOLUÇÕES CONDEPRODEMAT,
QUANDO DO DESEMBARAÇO EM PORTO SECO LOCALIZADO EM MT;
12. FICA O PERMISSIONÁRIO RESPONSÁVEL PELA GUARDA DESTE DOCUMENTO PELO PERÍODO DECADENCIAL PREVISTO EM LEGISLAÇÃO.
ANEXO II
(Modelo aprovado pela Portaria nº 152/2007-SEFAZ)
DECLARAÇÃO ADUANEIRA ESTADUAL DE IMPORTAÇÃO - TIPO 2
DESPACHOS DE IMPORTAÇÃO VIA PORTO SECO LOCALIZADO EM MT COM FRUIÇÃO DE BENEFÍCIOS DO ICMS NOS TERMOS DO DECRETO N° 1.432/2003 E RESOLUÇÕES CONDEPRODEMAT
	CONTRIBUINTE:

	ENDEREÇO:

	INSCR. ESTADUAL:
	CPF/CNPJ:
	ATIVIDADE ECONÔMICA (CNAE FISCAL) 

	DATA REGISTRO DA DI: _____/_______/___________
	DATA DO DESEMBARAÇO DA  DI :   ______/_______/__________ 

	TIPOS DE BENEFÍCIOS INCENTIVADOS:


CÁLCULO DO ICMS IMPORTAÇÃO DIFERIDO (FATO GERADOR DESEMBARAÇO ADUANEIRO DE BENS E MERCADORIAS DO EXTERIOR)
	Descrição dos Produtos Importados da Adição
	Nº D I
	Nº Adição
	Cód. NCM do Produto Descrito
	Valor Aduaneiro do Produto Descrito (Valor CIF em R$)
	Valor Pago do I.I.do Produto Descrito (R$)
	Valor Pago do I.P.I.do Produto Descrito (R$)
	Valor Pago do PIS do Produto Descrito (R$)
	Valor Pago do COFINS do Produto Descrito (R$)
	Valor Pago da CIDE do Produto Descrito (R$)
	Valor Pago das Despesas Aduaneiras Rateadas para o Produto Descrito (R$)
	Base de Cálculo do ICMS Importação do Produto Descrito (R$)
	Alíquota de ICMS Importação do Produto Descrito (%)
	Valor do ICMS Importação Diferido do Produto Descrito (R$)
	Data do Desembaraço Aduaneiro do Despacho de Importação
	Nº da Resolução CONDEPRODEMAT/ Anexo Concessória do Benefício Fiscal para o Produto Descrito

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	



DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS QUE CONHEÇO OS TERMOS DA LEI Nº 7.958/2003, DO DECRETO Nº 1.432/2003 E DAS RESOLUÇÕES CONDEPRODEMAT, DECLARO CIENTE QUE A FALSIDADE DOS DADOS CONFIGURA CRIME, PREVISTO NO ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO.
LOCAL:___________________________________________________________ _______________      DATA: ________/__________/____________
________________________________________________________________        
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:
CPF: 
OBSERVAÇÕES:
1. OS DADOS DO Nº DA DI, DO Nº DA ADIÇÃO, DO CÓD. NCM DO PRODUTO DESCRITO, DO VALOR DO II PAGO, DO VALOR DO IPI PAGO, DO VALOR DO PIS PAGO, DO VALOR DO COFINS PAGO, DO VALOR DA CIDE PAGA, DA DATA DO DESEMBARAÇO DO DESPACHO DE IMPORTAÇÃO SÃO EXTRAÍDOS DA DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO E SUAS RESPECTIVAS ADIÇÕES;
2. OS DADOS DO VALOR ADUANEIRO DO PRODUTO DESCRITO (VALOR CIF EM R$ - BASE DE CÁLCULO DO I.I.) SÃO OBTIDOS NO SISTEMA FEDERAL SISCOMEX;
3. A ALÍQUOTA DO ICMS PARA O PRODUTO CONSTANTE DA ADIÇÃO (DETERMINADO PELO NCM) CONSTA NO ART. 14 DA LEI ESTADUAL Nº 7.098/98;
4. OS DADOS DAS DESPESAS ADUANEIRAS SÃO OBTIDOS COM BASE NO ART. 3° DA LEI FEDERAL N° 9.716/98 E NA INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 680/06 DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - TAXA DE  UTILIZAÇÃO DO SISTEMA FEDERAL SISCOMEX;
5. OS VALORES DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DO SISCOMEX (DESPESAS ADUANEIRAS) POR PRODUTO SÃO OBTIDOS PELO RATEIO DO VALOR ADUANEIRO DO PRODUTO EM RELAÇÃO AO VALOR ADUANEIRO  TOTAL DA DI;
6. A  BASE  DE  CÁLCULO DO ICMS  IMPORTAÇÃO É CALCULADA COM BASE NO INCISO V DO ART. 6°, C/C INCISO I DO § 1º DO ART. 6°, C/C ART. 14 DA LEI ESTADUAL N° 7.098, DE 30/12/98 (LEI DO ICMS);
7. A FÓRMULA PARA SE CALCULAR A BASE DE CÁLCULO DO ICMS IMPORTAÇÃO P/ PRODUTO É A SEGUINTE: BC ICMS IMPORT. = (VA+II+IPI+PIS+COFINS+CIDE+DESP.ADUAN.) / (1 - (ALÍQ.ICMS/100) ), ONDE:
VA = VALOR ADUANEIRO DO PRODUTO - VALOR CIF (R$);
II = VALOR PAGO DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO DO PRODUTO (R$);
IPI = VALOR PAGO DO IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS DO PRODUTO, VINCULADO À IMPORTAÇÃO (R$);
PIS = VALOR PAGO DA CONTRIBUIÇÃO PIS DO PRODUTO, VINCULADA À IMPORTAÇÃO (R$);
COFINS = VALOR PAGO DA CONTRIBUIÇÃO COFINS DO PRODUTO, VINCULADA À IMPORTAÇÃO (R$);
CIDE = VALOR PAGO DA CONTRIBUIÇÃO CIDE DO PRODUTO, VINCULADO À IMPORTAÇÃO (R$);
DESP.ADUAN. = VALOR DAS DESPESAS ADUANEIRAS - TAXA DO SISCOMEX - RATEADAS POR PRODUTO CONFORME OBS. 5 (R$);
ALÍQ.ICMS = ALÍQUOTA DO ICMS IMPORTAÇÃO DO PRODUTO (CONFORME COD. NCM), NOS TERMOS DO ART. 14 DA LEI ESTADUAL Nº 7.098, DE 30/12/98 (LEI DO ICMS).
8. PARA A LIBERAÇÃO DAS MERCADORIAS NACIONALIZADAS POR PARTE DO PERMISSIONÁRIO É INDISPENSÁVEL QUE OS PRODUTOS OBJETO DO BENEFÍCIO FISCAL ESTEJAM EXPRESSAMENTE  PREVISTOS EM RESOLUÇÕES CONDEPRODEMAT, SOB PENA DE RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA DO PERMISSIONÁRIO, SEM PREJUÍZO DE OUTRAS SANÇÕES PREVISTAS EM LEGISLAÇÃO;
09. É VEDADO O USUFRUTO DE QUAISQUER OUTROS BENEFÍCIOS FISCAIS PREVISTOS EM LEGISLAÇÃO, HAJA VISTA NÃO SER PERMITIDO A CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS, CONFORME DECRETO Nº 1.432/2003;
10.ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER FEITA SEMPRE QUE O CONTRIBUINTE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DO ICMS, NOS TERMOS DO DECRETO N°1.432/2003 E RESOLUÇÕES CONDEPRODEMAT, QUANDO DO DESEMBARAÇO EM PORTO SECO LOCALIZADO EM MT;
11. FICA O PERMISSIONÁRIO RESPONSÁVEL PELA GUARDA DESTE DOCUMENTO PELO PERÍODO DECADENCIAL PREVISTO EM LEGISLAÇÃO.
ANEXO III
(Modelo aprovado pela Portaria nº 152/2007-SEFAZ)
DECLARAÇÃO ADUANEIRA ESTADUAL DE IMPORTAÇÃO - TIPO 3
DESPACHOS DE IMPORTAÇÃO VIA PORTO SECO LOCALIZADO EM MT COM FRUIÇÃO DE BENEFÍCIOS DO ICMS
	CONTRIBUINTE:

	ENDEREÇO:

	INSCR. ESTADUAL:
	CPF/CNPJ:
	ATIVIDADE ECONÔMICA (CNAE FISCAL) 

	DATA REGISTRO DA DI: _____/_______/___________
	DATA DO DESEMBARAÇO DA  DI :   ______/_______/__________ 

	TIPOS DE BENEFÍCIOS INCENTIVADOS:


CÁLCULO DO ICMS DECORRENTE DE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS SUBSEQUENTES ÀS OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO (ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU ICMS GARANTIDO INTEGRAL), QUANDO O PRODUTO NACIONALIZADO NÃO ESTIVER SUJEITO À PAUTA FISCAL
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J
	K
	L
	M
	N
	O
	P

	Descrição dos Produtos
Importados da Adição
	Nº DI 
	Nº Adição 
	Base de Cálculo do ICMS Importação Diferido do Produto Descrito
(Plan.2) (R$)
	Valor do Frete Nacional Rateado pelo Peso Líquido do Produto Descrito (R$) 
	Valor do Seguro Nacional Rateado pelo Valor Aduaneiro do Produto Descrito (R$)
	Margem de Lucro Prevista em Legislação Estadual para o Produto Descrito (%)
	Base de Cálculo do ICMS da Operação Subseqüente do Produto Descrito com Referência na B. C. do ICMS Importação (R$)
	Qtde. Total do Produto Descrito (Unid.)
	Valor da Base de Cálculo do ICMS da Op. Subseqüente com Referência
na B. C. do ICMS Importação por Unid. De Mercadoria  (R$)
	Preço Mínimo - LPM -para o Produto
Descrito (R$)
	Base de Cálculo do ICMS da Operação Subseqüente do Produto Descrito
com Base no LPM (R$)
	Valor do ICMS da Operação Subseqüente do Produto Descrito com Carga Tributária Final de 2% (R$)
	Nº DAR-1 AUT ICMS da Operação Subseqüente
	Nº/Série Nota
Fiscal de Saída Interestadual(
	Nº do Comprovante de Informação de Nota Fiscal Interestadual 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS QUE CONHEÇO OS TERMOS DA LEI Nº 7.958/2003, DO DECRETO Nº 1.432/2003 E DAS RESOLUÇÕES CONDEPRODEMAT, DECLARO CIENTE QUE A FALSIDADE DOS DADOS CONFIGURA CRIME, PREVISTO NO ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO.
LOCAL:___________________________________________________________ _______________      DATA: ________/__________/____________
________________________________________________________________        
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:
CPF: 
OBSERVAÇÕES:
1. PREENCHER A PLANILHA ACIMA CASO ALGUM PRODUTO CONSTANTE DE ADIÇÃO ESTEJA SUJEITO AO ICMS DECORRENTE DE OPERAÇÕES SUBSEQUENTES (ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU ICMS GAR. INTEGRAL), NÃO ESTEJA SUJEITO À PAUTA FISCAL E JÁ ESTEJA SAINDO DIRETAMENTE PARA OUTRA UNIDADE FEDERADA, EM VIRTUDE DE VENDA INTERESTADUAL ANTES DA RETIRADA DA MERCADORIA NACIONALIZADA DO RECINTO ALFANDEGADO DE PORTO SECO;
2. CASO ALGUM PRODUTO CONSTANTE DE ADIÇÃO ESTEJA SUJEITO À LISTA DE PREÇOS MÍNIMOS - LPM, ADOTAR O MAIOR VALOR DENTRE OS CONSTANTES DAS COLUNAS "J" E "K", PARA O CÁLCULO DA BASE DE CÁLCULO (COLUNAS H OU L) E DO ICMS DECORRENTE DE OPERAÇÕES SUBSEQUENTES ÀS OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO (COLUNA M);
3. O VALOR A SER PREENCHIDO NA COLUNA "D" É OBTIDO DA PLANILHA TIPO 2;
4. OS DADOS DO VALOR DO FRETE NACIONAL E DO VALOR DO SEGURO NACIONAL SÃO FORNECIDOS PELO CONTRIBUINTE, COM BASE EM DOCUMENTOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO;
5. OS DADOS DO VALOR DO FRETE NACIONAL POR PRODUTO SÃO RATEADOS PELO PESO LÍQUIDO DO PRODUTO CONSTANTE DA ADIÇÃO EM RELAÇÃO AO PESO LÍQUIDO TOTAL DA DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO(COLUNA E);
6. OS DADOS DO VALOR DO SEGURO NACIONAL POR PRODUTO SÃO RATEADOS PELO VALOR ADUANEIRO DO PRODUTO CONSTANTE DA ADIÇÃO EM RELAÇÃO AO VALOR ADUANEIRO TOTAL DA DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO (COLUNA F);
7. O VALOR PERCENTUAL A SER PREENCHIDO NA COLUNA "G" ESTÁ PREVISTO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL;
8. O VALOR A SER PREENCHIDO NA COLUNA H É OBTIDO DA SEGUINTE FORMA: H = (D+E+F)x(1+(G/100));
9. O VALOR A SER PREENCHIDO NA COLUNA "I" É OBTIDO NA ADIÇÃO DA DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO;
10. O VALOR A SER PREENCHIDO NA COLUNA "J" É OBTIDO DA SEGUINTE FORMA: J = (H/I);
11. O VALOR A SER PREENCHIDO NA COLUNA "K" É OBTIDO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL;
12. O VALOR A SER PREENCHIDO NA COLUNA "L" É OBTIDO DA SEGUINTE FORMA: L = (KxI);
13. PARA O CÁLCULO DO VALOR DO ICMS DECORRENTE DE OPERAÇÕES SUBSEQUENTES ÀS OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO É VEDADA QUALQUER REDUÇÃO NA BASE DE CÁLCULO, PREVISTA EM LEGISLAÇÃO, HAJA VISTA NÃO SER PERMITIDO A CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS, CONFORME DECRETO Nº 1.432/2003;
14. O VALOR A SER PREENCHIDO NA COLUNA "M" É OBTIDO DA SEGUINTE FORMA:
14.1 QUANDO O VALOR DA COLUNA "J" FOR MAIOR QUE O DA COLUNA "K": M = (Hx0,02);
14.2 QUANDO O VALOR DA COLUNA "K" FOR MAIOR QUE O DA COLUNA "J": M = (Lx0,02).
15. O RECOLHIMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU GAR. INTEGRAL NESTA OPERAÇÃO DEVE SER FEITO ANTES DA RETIRADA DAS MERCADORIAS IMPORTADAS DO RECINTO ALFANDEGADO DO PORTO SECO;
16.QUANDO O RECOLHIMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU GAR. INTEGRAL FOR EFETUADO APÓS A RETIRADA DAS MERCADORIAS DO RECINTO ALFANDEGADO DE PORTO SECO,DEVERÃO SER ACRESCENTADOS AO MONTANTE DO ICMS DEVIDO OS VALORES DECORRENTES DA CORREÇÃO MONETÁRIA, DOS JUROS DE MORA E DA MULTA DE MORA, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE; 
17. PARA O RECOLHIMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU GAR. INTEGRAL, MEDIANTE DAR-1/AUT, OBSERVAR O CÓDIGO DA RUBRICA DE ARRECADAÇÃO PREVISTO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL;
18. O COMPROVANTE DE INFORMAÇÃO DE NOTA FISCAL INTERESTADUAL É GERADO NO SISTEMA DE DIGITAÇÃO DE NOTAS FISCAIS INTERESTADUAIS, NOS TERMOS DA PORTARIA SEFAZ Nº 31/2005;
19. NÃO PREENCHER ESTA PLANILHA CASO O PRODUTO CONSTANTE DA ADIÇÃO ESTEJA SUJEITO À PAUTA FISCAL;
20. FICA O PERMISSIONÁRIO RESPONSÁVEL PELA GUARDA DESTE DOCUMENTO PELO PERÍODO DECADENCIAL PREVISTO EM LEGISLAÇÃO.
ANEXO IV
(Modelo aprovado pela Portaria nº 152/2007-SEFAZ)
DECLARAÇÃO ADUANEIRA ESTADUAL DE IMPORTAÇÃO - TIPO 4
DESPACHOS DE IMPORTAÇÃO VIA PORTO SECO LOCALIZADO EM MT COM FRUIÇÃO DE BENEFÍCIOS DO ICMS
	CONTRIBUINTE:

	ENDEREÇO:

	INSCR. ESTADUAL:
	CPF/CNPJ:
	ATIVIDADE ECONÔMICA (CNAE FISCAL) 

	DATA REGISTRO DA DI: _____/_______/___________
	DATA DO DESEMBARAÇO DA  DI :   ______/_______/__________ 

	TIPOS DE BENEFÍCIOS INCENTIVADOS:


CÁLCULO DO ICMS DECORRENTE DE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS SUBSEQUENTES ÀS OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO (ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU ICMS GARANTIDO INTEGRAL), QUANDO O PRODUTO NACIONALIZADO ESTIVER SUJEITO À PAUTA FISCAL
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J

	Descrição dos Produtos Importados da Adição 
	Nº DI 
	Nº Adição
	Valor da Pauta Fiscal do Produto Descrito (R$)
	Quantidade Total do Produto Descrito (Unid.)
	Base de Cálculo do ICMS da Operação Subseqüente do Produto Descrito com Base na Pauta Fiscal (R$)
	Valor do ICMS da Operação Subsequente do Produto Descrito com Carga Tributária Final de 2% (R$) 
	Nº  DAR-1 AUT ICMS da Operação Subseqüente
	Nº/Série Nota Fiscal de Saída Interestadual
	Nº do Comprovante de Informaçãode Nota Fiscal Interestadual

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS QUE CONHEÇO OS TERMOS DA LEI Nº 7.958/2003, DO DECRETO Nº 1.432/2003 E DAS RESOLUÇÕES CONDEPRODEMAT, DECLARO CIENTE QUE A FALSIDADE DOS DADOS CONFIGURA CRIME, PREVISTO NO ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO.
LOCAL:___________________________________________________________ _______________      DATA: ________/__________/____________
  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:
CPF: 
OBSERVAÇÕES:
1. PREENCHER A PLANILHA ACIMA CASO ALGUM PRODUTO CONSTANTE DE ADIÇÃO ESTEJA SUJEITO AO ICMS DECORRENTE DE OPERAÇÕES SUBSEQUENTES (ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU ICMS GAR. INTEGRAL), ESTEJA SUJEITO À PAUTA FISCAL E JÁ ESTEJA SAINDO DIRETAMENTE PARA OUTRA UNIDADE FEDERADA, EM VIRTUDE DE VENDA INTERESTADUAL ANTES DA RETIRADA DA MERCADORIA NACIONALIZADA DO RECINTO ALFANDEGADO DE PORTO SECO;
2. O VALOR A SER PREENCHIDO NA COLUNA "E" É OBTIDO NA ADIÇÃO DA DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO;
3. PARA O CÁLCULO DO VALOR DO ICMS DECORRENTE DE OPERAÇÕES SUBSEQUENTES ÀS OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO É VEDADA QUALQUER REDUÇÃO NA BASE DE CÁLCULO, PREVISTA EM LEGISLAÇÃO, HAJA VISTA NÃO SER PERMITIDO A CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS, CONFORME DECRETO Nº 1.432/2003;
4. O VALOR A SER PREENCHIDO NA COLUNA "G" É OBTIDO DA SEGUINTE FORMA: G = (Fx0,02);
5. O RECOLHIMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU GAR. INTEGRAL NESTA OPERAÇÃO DEVE SER FEITO ANTES DA RETIRADA DAS MERCADORIAS IMPORTADAS DO RECINTO ALFANDEGADO DO PORTO SECO;
6.QUANDO O RECOLHIMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU GAR. INTEGRAL FOR EFETUADO APÓS A RETIRADA DAS MERCADORIAS DO RECINTO ALFANDEGADO DE PORTO SECO,DEVERÃO SER ACRESCENTADOSAO MONTANTE DO ICMS DEVIDO OS VALORES DECORRENTES DA CORREÇÃO MONETÁRIA, DOS JUROS DE MORA E DA MULTA DE MORA, CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE; 
7. PARA O RECOLHIMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU GAR. INTEGRAL, MEDIANTE DAR-1/AUT, OBSERVAR O CÓDIGO DA RUBRICA DE ARRECADAÇÃO PREVISTO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL;
8. O COMPROVANTE DE INFORMAÇÃO DE NOTA FISCAL INTERESTADUAL É GERADO NO SISTEMA DE DIGITAÇÃO DE NOTAS FISCAIS INTERESTADUAIS, NOS TERMOS DA PORTARIA SEFAZ Nº 31/2005;
9. NÃO PREENCHER ESTA PLANILHA CASO O PRODUTO CONSTANTE DA ADIÇÃO NÃO ESTEJA SUJEITO À PAUTA FISCAL;
10. FICA O PERMISSIONÁRIO RESPONSÁVEL PELA GUARDA DESTE DOCUMENTO PELO PERÍODO DECADENCIAL PREVISTO EM LEGISLAÇÃO
